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Introdução: A saúde bucal no Brasil vem passando por inúmeras transformações, principalmente, a inserção de cirurgiões- 
dentistas na atenção primária à saúde e maior oferta de serviços odontológicos. Objetivo: Investigar a inserção das Equipes de 
Saúde Bucal nas Unidades Básicas de Saúde e disponibilidade de Centros de Especialidade Odontológica no Estado do Maranhão 
entre dos anos de 2002 e 2011. Métodos: Um estudo de série temporal foi desenhado com dados coletados do Sistema de 
Informação (DATASUS). As variáveis analisadas foram: número de equipes de saúde bucal, Centros de Especialidades Odontoló- 
gicas, cobertura populacional e percentual de Municípios atendidos. A análise comparativa considerou a média das variáveis 
nas esferas geográficas: Maranhão, Nordeste e Brasil. O teste de Regressão Linear e Kruskal-Wallis foram utilizados na análise 
estatística (α = 5%). Resultados: Houve um incremento significativo do número de equipes de saúde bucal e Centros de Especia- 
lidades Odontológicos no Maranhão entre os anos de 2002 e 2011 (p < 0,001). Apesar deste importante crescimento, no ano de 
2011 a cobertura populacional das equipes de saúde bucal atingiu apenas 58%. Conclusão: Os indicadores de disponibilidade e 
cobertura de serviços odontológicos nas Unidades Básicas de Saúde e Centro de Especialidades Odontológicas no Maranhão 
apresentaram melhoras expressivas no período, sinalizando mudanças positivas, apesar de apresentarem médias mais baixas 
que o consolidado do Nordeste e Brasil. 
Palavras-chave: Saúde Pública. Saúde bucal. Atenção Primária à Saúde. 
Abstract 
Introduction: Oral health in Brazil has been changing, mostly through dentist inclusion in primary health care and higher den- 
tal services availability. Objective: To investigate oral health teams integration in Basic Health Units and Dental Specialty Cen- 
ters availability in the state of Maranhão, Brazil, between 2002 and 2011. Methods: A time series study was designed with data 
collected from the Information System (DATASUS). Analyzed variables were: number of oral health teams, number of special- 
ized  dental  clinics,  population  coverage  and  served  municipalities  percentage.  Comparative  analysis  considered  variable 
means in geographic areas: Maranhão, Brazilian Northeast and Brazil. Linear Regression test and Kruskal-Wallis' tests were 
used for statistical analysis (α = 5%). Results: There was a significant increase in the number of oral health teams and Dental 
Specialty Centers in Maranhão between 2002 and 2011 (p < 0.001). Despite this significant growth, in 2011, oral health services 
population coverage was of only 58%. Conclusion: Availability and dental service coverage indicators in Basic Health Units and 
Dental Specialty Centers in Maranhão showed significant improvements in the period, signaling positive changes, although 
having lower means than the Brazilian Northeast and Brazil. 
Keywords: Public Health. Oral health. Primary Health Care.
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Introdução
Desde a promulgação da atual Constituição 
Federal, no ano de 1988, o setor saúde passou por 
diversas mudanças. O Sistema Único de Saúde (SUS) foi 
implementado como modelo vigente de saúde no Bra-
1
sil. Suas diretrizes estão dispostas na lei nº 8.080/90  
e incluem a universalização, a integralidade, a equida-
de, a descentralização, participação da comunidade e a 
hierarquização. A lei orgânica da saúde também trata 
da promoção, proteção e recuperação da saúde, da 
organização e funcionamento dos serviços correspon-
dentes, atribuindo responsabilidades em cada nível de 
2
poder (Federal, Estadual e Municipal) .
Com o intuito de reorientar as ações em saúde, 
priorizando a Atenção Básica, no ano de 1994, foi insti-
tucionalizado o Programa Saúde da Família (PSF). 
Entretanto, naquele primeiro momento, o cuidado 
odontológico não estava contemplado na proposta. O 
PSF, que adquiriu o status de Estratégia Saúde da Famí-
lia (ESF), conjuga ações com o objetivo de garantir a 
saúde de todos os membros da família, de forma inte-
gral e contínua. Os profissionais que compõem a equi-
pe da saúde da família devem conhecer a realidade 
sociocultural das comunidades cobertas, com o intuito 
de identificar agravos de saúde mais prevalentes e 
fatores de risco aos quais a população encontra-se 
exposta. É incentivado também a participação comuni-
tária para discussões de estratégias para a gerência da 
3
Unidade Básica de Saúde (UBS) .
A inclusão da Equipe de Saúde Bucal (ESB) na ESF 
teve a sua concretização com a portaria nº 1.444/GM 




% (ESB) n (ESB) % (ESB) n (ESB) % (ESB) n (ESB)
2002 15,2 4261 28 2134 16,3 138
2003 20,5 6170 36,8 3054 21,9 193
2004 26,6 8951 46,5 4539 31,1 330
2005 34,7 12602 60,5 6552 62,9 874
2006 39,8 15086 68,8 7727 68,9 995
2007 40,9 15694 68,9 7868 69,8 1024
2008 39,4 17801 66,1 8697 70,9 1137
2009 47,5 18982 74,8 9152 75,5 1162
2010 34,3 20424 56,9 9690 66,3 1247
2011 35,7 21420 58,3 9996 58,0 1242
CM** +11,7 +20,8 +9,9 +20,1 +19,2 +34,7
1Valor de p 0,01* <0,001* 0,02* <0,001* 0,009* <0,001*
Interpretação Crescente Crescente Crescente
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4
de 2000 . Foram definidas duas modalidades de equi-
pes: a modalidade I, composta pelo cirurgião-dentista 
(CD) e um auxiliar em saúde bucal (ASB); e a modalida-
de II, composta pelo cirurgião-dentista, um auxiliar em 
saúde bucal e um técnico em saúde bucal (TSB). Essa 
estratégia, desde o momento inicial, visava melhorar 
os indicadores de saúde bucal e ampliar o acesso da 
população brasileira às ações de promoção, prevenção 
5
e assistência odontológica .
Estudos têm evidenciado certos questionamen-
tos em relação à implantação da ESF e da inclusão do 
Programa Saúde Bucal (PSB). As discussões estão cen-
tralizadas na capacidade de atendimento, diferenças e 
adequação às realidades locais, financiamento, dispo-
nibilidade e qualificação de recursos humanos, educa-
6-9
ção permanente e relação entre academia e serviços . 
Vale ressaltar que a inserção das ESB na estratégia 
ocorreu posteriormente, levando a algumas dificulda-
des na integração dos profissionais na ESF.
Diante do exposto, é necessário conhecer e 
discutir a inserção das ESB em diferentes realidades no 
Brasil, para reorientar práticas de saúde e auxiliar usuá-
rios, profissionais e gestores no planejamento de 
ações baseadas nas necessidades locais. Desta forma, 
o objetivo do estudo foi investigar a inserção das equi-
pes de saúde bucal no Maranhão no período de 2002 a 
2011, e apontar novas perspectivas para a oferta de 
serviços de saúde bucal na Atenção Básica à Saúde.
Método
Realizou-se um estudo observacional ecológico 
de série temporal, com dados secundários coletados 
através do sistema de informação do Cadastro Nacio-
11
nal de Estabelecimentos de Saúde (CNES)  e Departa-
mento de Atenção Básica do Ministério da Saúde (DAB-
12
MS) , constituintes do Sistema de Informação 
DATASUS, objetivando analisar o comportamento 
temporal das variáveis no período de 2002 a 2011.
O estado do Maranhão está localizado na região 
nordeste do Brasil e tem como limites: ao norte o Ocea-
no Atlântico, ao leste o estado do Piauí, ao sul e sudo-
este o estado do Tocantins e o estado do Pará a oeste. 
Ocupa uma área de 331.935.507km², sendo o segun-
do maior estado da Região Nordeste do Brasil e o oita-
vo maior estado do Brasil. Em termos de produto inter-
no bruto, é o quarto estado mais rico da Região Nor-
deste do Brasil e o 16º estado mais rico do Brasil. De 
acordo com dados do Censo do IBGE10, o estado do 
Maranhão possuía, no ano de 2010, aproximadamente 
6.569.683 habitantes, densidade populacional de 
19,79 habitantes/km² e 217 municípios.
As variáveis coletadas foram: número de Equi-
pes de Saúde Bucal (modalidade I e II), cobertura popu-
lacional da ESB, percentual dos municípios do Estado 
do Maranhão com ESB, número de Centros de Especia-
lidade Odontológica (CEO), percentual de municípios 
do Estado do Maranhão atendidos pelo CEO. As variá-
veis foram analisadas em três esferas geográficas: 
Maranhão, Nordeste e Brasil. Os dados foram sumari-
zados através de medidas de tendência central, pro-
porções e crescimento.
Os dados foram analisados através do programa 
estatístico BioEstat versão 5.3 (Optical Digital Techno-
Os dados mostram que o crescimento de Centro 
de Especialidades Odontológicas (CEO) no estado do 
Maranhão mostrou-se superior à variação anual média 
da região Nordeste e Brasil. No ano de 2004, existia ape-
nas 1 CEO no estado do Maranhão, enquanto que no ano 
de 2011 este número cresceu para 25 unidades. Entre-
tanto, em números absolutos, o Maranhão (25) repre-
senta para o Nordeste (347) em proporção de números 
de CEOs instalados, um valor baixo, aproximadamente 
7,20% do total de CEOs existente nesta região (Tabela 2).
Não foram encontradas diferenças estatísticas na 
medida de tendência central do percentual de municípios 
que possui ESB e CEO cadastrados entre as esferas geo-
gráficas avaliadas. Observou-se que a Região Nordeste 
apresenta a maior proporção nas duas variáveis, embora 
sem diferença estatística em comparação a demais esfe-
ras. A média no período analisado para o Nordeste foi 
que 85,2% dos municípios possuíam ESB e 11,2% possu-
íam CEO em seus territórios administrativos (Tabela 3).
 Almeida-Júnior LJS, Vieira DRP, Rodrigues VP, Lopes FF,  
logy, Belém, PA, Brasil). O teste de Regressão Linear foi 
utilizado para avaliar o crescimento no período anali- 
sado. O teste de Kruskal-Wallis foi utilizado para com- 
parar as variáveis nas três esferas geográficas. O nível 
de significância adotado foi de 5%. 
Resultados 
 De acordo com os resultados, observou-se que o 
número de ESB apresentou incremento nas três esferas 
geográficas analisadas: Brasil (+20,8; p < 0,001), Nor- 
deste  (+20,1;  p  <  0,001)  e  Maranhão  (+34,7;  p  < 
0,001). De forma similar, a cobertura populacional da 
ESB apresentou crescimento positivo no período (2002 
a 2011). Notou-se que o número de ESB cadastradas 
em 2011 no Maranhão foi igual a 1.242. Estes dados 
sugerem  que  o  crescimento  do  número  de  ESB  e  a 
cobertura no Maranhão ocorreu de forma mais acelera- 
da que a variação da região Nordeste e Brasil. Pode-se 
perceber  também  que  a  cobertura  de  ESB  no  Mara- 
nhão, mostrou-se crescente dos anos de 2002 a 2009, 
porém durante o período de 2009 a 2011, houve redu- 
ção das variáveis (Tabela1). 
Tabela 1 - Indicadores de Saúde Bucal nas esferas geográficas 
Brasil, Nordeste e Maranhão, 2002 a 2011.
Tabela 3 - Análise comparativa do percentual de municípios atendi-
dos por Equipes de Saúde Bucal e Centro de Especialidades Odon-
tológicas nas esferas geográficas Brasil, Nordeste e Maranhão, 
2004 a 2011.
1 Teste de Kruskal-wallis.
Variáveis
Brasil Nordeste Maranhão Valor 










08,9 04,3 11,2 05,8 07,8 03,3 0,29
Tabela 2 - Número de Centro de Especialidades Odontológicas e 
municípios atendidos nas esferas geográficas Brasil, Nordeste e 
Maranhão, 2004 a 2011.









2004 100 60 25 21 1 1
2005 336 268 104 93 14 13
2006 498 411 176 156 18 16
2007 604 508 224 203 21 19
2008 674 572 252 230 23 21
2009 808 682 314 286 25 22
2010 853 721 334 304 25 22
2011 882 737 347 312 25 22
CM** +49,4 +66,2 +65,7 +69,6 +194,8 +179,6
1Valor de p <0,001* <0,001* <0,001* <0,001* 0,005* 0,007*
Interpretação Crescente Crescente Crescente
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saúde bucal como uma de suas prioridades e lançou o 
5
Programa Brasil Sorridente como política de governo . 
Após 8 anos do Brasil Sorridente, o programa 
está presente em 90 % dos municípios brasileiros, e a 
cobertura populacional aumentou de 18,2 milhões para 
92 milhões de pessoas assistidas, um aumento subs-
14
tancial de 400% em todo o país . No Maranhão, quase 
todos os municípios possuem ou já possuíram equipes 
de saúde bucal na ESF, chegando a possuir 215 dos 217 
municípios existentes no estado cobertos pela ESB. 
Atualmente 213 municípios possuem ESB, (aproxima-
damente 98,16%), entretanto, muitos municípios con-
13
tam com um número baixo em unidades implantadas .
8
Mattos et al.,  enfatizam que o acesso aos servi-
ços de saúde bucal está melhor, tanto pela organização 
quanto pela expansão de equipes, mas sem a garantia 
da atenção secundária e terciária, a integralidade. Desta 
forma, o sistema implantado ainda apresenta deficiên-
cias na rede de referências. Os autores também refor-
çam que a territorialização e a organização da demanda 
devem ser consideradas no planejamento das ações. 
Neste contexto, um diferencial da ESF/ESB é o 
intercâmbio com a comunidade. Os profissionais devem 
incentivar a integração dos usuários no planejamento 
15,16
das ações de saúde e gerência das UBS , com o objeti-
vo de elaborar medidas adaptadas às necessidades loca-
17
is, valorizando ações coletivas e a educação em saúde .
18
Um estudo qualitativo , com profissionais de 
Odontologia que atuavam no SUS, constatou que a 
municipalização dos serviços de saúde bucal impulsio-
nou a qualificação dos cuidados básicos, possibilitou 
uma gradativa ampliação da resolutividade dos servi-
ços contribuindo para responder às demandas mais 
prevalentes e criou condições favorecedoras da supe-
ração da excessiva valorização de procedimentos muti-
ladores, que caracterizou o setor no período pré-SUS.
É importante reforçar que a atividades da Aten-
ção Básica incluem coletar, processar e analisar infor-
mações de disponibilidade de serviços e situação de 
saúde da população. O presente estudo discutiu a 
inserção das equipes no Maranhão. É necessário, em 
estudos posteriores, analisar a influência da inserção 
das ESB na possível modificação de indicadores de 
19
saúde bucal no estado do Maranhão. Roncalli et al.,  
enfatizam que inquéritos de saúde bucal no Brasil 
estão atingindo sua maturidade e têm grandes possibi-
lidades de se estabelecerem como importantes ferra-
mentas, tanto do ponto de vista acadêmico quanto do 
uso em serviços de saúde, reforçando a importância da 
consolidação do Projeto SB Brasil na produção de 
dados primários inseridos no eixo da Vigilância em 
Saúde da Política Nacional de Saúde Bucal.
Os resultados dos dados coletados por meio 
dos Sistemas de Informação sugerem que houve incre-
mento significativo do número de equipes de saúde 
bucal e Centros de Especialidades Odontológicos no 
Estado do Maranhão entre os anos de 2002 e 2011. A 
inserção destes profissionais apresentou um cresci-
mento importante. Apesar disso, observou-se que a 
disponibilidade e oferta de serviços de Saúde Bucal 
ainda necessita de ampliação.
Conclui-se que mudanças positivas ocorreram 
na disponibilidade de serviços de saúde bucal nos 
níveis de Atenção Básica e Especializada no Estado do 
Discussão
O início da inserção das ESB no estado do Mara-
nhão ocorreu no mês de outubro de 2001, quando 
foram inseridas duas equipes na modalidade I em dois 
municípios maranhenses. Nesta mesma época, o esta-
do já contava com 273 equipes de saúde da família em 
80 municípios, e com uma população de 5.730.467 
13
habitantes . Neste período, havia 734 ESB na modali-
dade I implantadas em 473 municípios e 128 ESB na 
14
modalidade II em todo o Brasil .
Em 2003, dois eventos marcaram a saúde bucal: 
(1) Foi divulgado o levantamento epidemiológico de 
saúde bucal do Projeto SB Brasil 2003: condições de 
4
saúde bucal da população brasileira , e (2) a Nova Por-
taria 673/GM que alterou a relação entre 1 ESB para 2 
Equipes de Saúde da Família, determinando que os 
gestores pudessem ter a quantidade de ESB que fos-
sem necessárias, desde que o número não ultrapassas-
15
se o número de Equipes de Saúde da Família . Assim, a 
proporção de usuários atendidos por ESB não poderia 
ser maior do que 4.500 habitantes por equipe, já que 
anteriormente na proporção 1 para 2 o número de 
habitantes por equipes era de 6.900.
No ano de 2004, a Política Nacional de Saúde 
Bucal (PNSB) reforçou a inclusão da ESB na ESF, criando 
os Centros de Especialidades Odontológicas (CEO). 
Além disso, o Ministério da Saúde definiu a área de 
A INSERÇÃO DA SAÚDE BUCAL NA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA NO ESTADO DO MARANHÃO (2002-2011)
 Almeida-Júnior LJS, Vieira DRP, Rodrigues VP, Lopes FF  
cendo, porém o percentual dos municípios atendidos 
ainda é menor do que a média do Nordeste e do Brasil. 
Maranhão. A inserção da ESB na ESF constituiu um avan-
ço na reorganização da saúde bucal na Atenção Básica. 
O número de CEOs instaladas no Maranhão vem cres-
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